
a ser feita através da consulta eletrónica desse docu-
mento, mediante a apresentação do código de aces-
so à certidão permanente.»
 
Parece assim que não se dispensa meramente a 
apresentação das certidões de escrituras em “supor-
te em papel”, mas que para efeitos de registo deve 
observar-se obrigatoriamente a “consulta eletróni-
ca desse documento, mediante a apresentação do 
código de acesso à certidão permanente”, conforme 
determina o teor do artigo 43º-B do Código de Re-
gisto Predial.
                
Artigo 43.º-B
Documentos arquivados eletronicamente
1 - �Os documentos que contenham factos sujeitos a 

registo são arquivados eletronicamente nos ter-
mos a definir por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da justiça.

2 - �Sem prejuízo do disposto em lei especial, a com-
provação para efeitos de registo dos factos cons-
tantes de documentos que devam ser arquivados 
nos termos do número anterior é feita através da 
respetiva consulta eletrónica.

3 - �A consulta eletrónica dos títulos e dos documen-
tos arquivados eletronicamente substitui, para to-
dos os efeitos, a apresentação perante o serviço 
de registo do respetivo suporte em papel, deven-
do este, em caso de junção ao pedido de registo, 
ser devolvido ao apresentante.
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Para escrituras notariais outorgadas a partir do dia 1 
de junho de 2022, passou a ser obrigatório proceder 
ao seu depósito eletrónico, o qual gera uma chave 
de acesso.
 
Assim, para instruir qualquer cato de registo, passa 
a ser obrigatório fornecer a chave de acesso à Con-
servatória do Registo Predial (CRP), à semelhança 
do que acontece com os Documentos Particulares 
Autenticados (DPAs).

No preâmbulo da Portaria nº 121/2021 de 9 de junho 
diz-se que:
«Paralelamente, o Código do Registo Predial prevê, 
no seu artigo 43.º-B, que os documentos que conte-
nham factos sujeitos a registo são arquivados eletroni-
camente, nos termos a definir por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da justiça, sendo a 
comprovação para efeitos de registo dos factos cons-
tantes de documentos que devam ser arquivados ele-
tronicamente feita através da respetiva consulta ele-
trónica, dispensando-se a apresentação do respetivo 
suporte em papel perante o serviço de registo.
A presente portaria vem, assim, regulamentar o ar-
quivo eletrónico de documentos lavrados por notá-
rios e de outros documentos arquivados nos cartó-
rios e a respetiva disponibilização através de certidão 
notarial permanente, passando a comprovação, para 
efeitos de registo, dos factos constantes de docu-
mentos que devam ser arquivados eletronicamente, 
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Assim, já não será bastante os Notários entrega-
rem as cópias de escrituras, mas terão de fornecer 
com as respetivas chaves de acesso (ou apenas 
estas).

A maioria dos Cartórios continua a entregar a cópia 
autenticada ao Cliente, mas fornece também no mo-
mento, ou em momento posterior, o código que é ge-
rado aquando do depósito eletrónico.

Com este código, a escritura é consultável em www.notarios.pt, e tem de ser validado se cumpre 
os requisitos dos artigos 9º e 10º da Portaria, que abaixo se transcrevem, nomeadamente no que 
toca a assinatura digital do Notário.
 
Chama-se especial atenção para ARTIGOS 2º, 9º e 10º da Portaria, que abaixo se transcrevem:

Deixamos-vos ainda um EXEMPLO DE CONSULTA:


